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Tendo merecido concordância, por despacho de 
89.11.14, a n/informaç~o nQ, 2 144, de 89.11.06, comunica-se 
o seguinte: 

1, O nQ 4 do artigo 3Q do Código do IVA exclui da 
consideraç~o como transmiss6es "as cessões a título oneroso 
ou gratuito do estabelecimento comercial, da totalidade de 
um património ou de uma parte dele que seja susceptivel de 
constituir um ramo de actividade independente'', 

2. A exclus~o só se 
adquirente é já, ou vem a ser, 
sujeito passivo de IVA. 

verifica, porém, quando o 
pelo facto da aquisiç~o, um 

3, Devera dizer-se, antes de mais, que n~o 
est~o aqui incluídas as cessões temporárias de um estabele­
cimento comercial, pois estas já n~b s~o consideradas trans­
missões de bens, mas sim prestações de serviços, nos termos 
do Código. Por outro lado, a norma abrange apenas as ces­
s6es a título definitivo, n~o podendo invocar-se o nQ 4 do 
artQ 4Q, já que este, embora mandando aplicar às prestações 
de serviços o disposto no nQ 4 do. artQ 3Q, refere a expres­
s~o "em idtl"nticas condiç6es", o que significa que é apenas 
aplicável às cessões a titulo definitivo de bens incorpó­
reos que integram o estabelecimento mas que, por força da 
definiç~o de ''transmiss~o de bens'' prevista no artQ 3Q, 
s~o consideradas, para efeitos de Código do IVA, como pres­
tações de serviços· (v.g trespasse, direito ao arrendamento, 
marcas, patentes, etc.). 

4. Nos casos em que o adquirente só se tornará 
sujeito passivo de IVA pelo facto da aquisiç~o, deverá o 
cedente ou quem o represente (v.g. o tribunal, nos casos de 
arremataç5es) assegurar-se que aquele já apresentou na re­
partiçgo de finanças competente a declaraç~o de inicio de 
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actividade, referida no nQ 1 do artigo 309. De facto, deven­
do esta declaraçllo ser apresentada "antes do inicio da 
actividade", nada impede a sua entrega a partir do momento 
em que há intençllo de vir exercer a referida actividade. 

5. Por outro lado, a exclus;o da tributaçgo das 
transmiss6es de estabelecimentos comerciais ou industriais 
origina severas distorçOes, sempre que o sujeito passivo n~o 
pratique operaç6es normalmente tributadas. Dai a norma do 
nQ 5 do artigo 3Q do IVA que manda adootar medidas regula­
mentares quando "o adquirente n~o seja um sujeito passivo 
que pratique exclusivamente ooeraçOes tributad~s''. 

6. Para aplicaçgo desta norma, determina-se o se-
guinte: 

6,1 O nQ 4 do artigo 39 do Código do IVA nl!!o 
será aplicável sempre que o adquirente seja um sujeito 
passivo isento ou esteja abrangido pelo regime dos peque­
nos retalhistas pois, num caso e noutro, ngo pratica quaís­
quer operações tríbutadas a jusante; 

6.2 Quando o adquirente for, nos termos do 
artQ. 23Q, do CIVA, um sujeito passivo misto, isto é, 
quando oratioue ooeraç6es que conferem o direito à deduçl!!o, 
simultaneamente com operações que nl!!o conferem esse direi­
to, deverá observar-se o seguinte: 

NR/EB 

6.2.1 Se o regime seguido pelo adquirente, 
oara efeitos do exercicio do direito à deduçl!!o <artQ. 
23Q), for o de percentagem de deduçl!!o ( "ororata"), 
manter-se-à a aplicaçl!!oo do nQ 4 do artigo 3Q, mas o 
referido adquirente deverá proceder a uma regulari­
zaçto a favor do Estado. correspondente à diferença 
entre o montante do IVA que lhe teria sido liquidado 
se a transmissl!!o fosse tributada e o que resulta da 
aplicaç:o do prorata ao mesmo montante. 

6.2.2 Se o regime for o da afectaç~o real, 
haverá ou n:o haverá liouidaç~o de IVA, conforme o 
estabelecimento transmitido for afecto, respectiva­
mente, ao(s) sector(es) cue n~o con+ere<m> o direito 
à deduç:o ou ao sectories) que confere(m) esse direi­
to. 

Com os melhores cumprimentos. 

O DIRECTOR DE SERVIÇOS, 

~ -\-- ,_ ft:. 
<António Nunes dos Reis) 


